
PREFEITURA DA VITORIA GE SANTO ANTÃO 
Palácio Municipal José Joaquim da Silva Filho 

Vitória 
de todos 

LEI MUNICIPAL N°. 4.024/2015. 

EMENDA: Estabelece as diretrizes para elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2016 e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, Estado de Pernambuco, 
no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, consoante disposições 
contidas na Constituição do Estado de Pernambuco, na Constituição Federal e na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, faz saber que o PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL decretou  e 
este sanciona  a presente Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS. 

Seção I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício 
financeiro de 2016, em cumprimento às disposições do art. 165, inciso II e § 2° da 
Constituição Federal, do § 1°, inciso I do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 31, de 2008 e da Lei Complementar n° 
101, de 2000 (LRF), compreendendo: 

I 	- metas e prioridades da administração pública municipal; 
II - estrutura, organização e diretrizes para elaboração e execução do orçamento do 

Município e suas alterações; 

III - critérios relativos às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 
IV - regras sobre o equilíbrio entre receitas e despesas; 

V - disposições sobre transferências de recursos a entidades públicas e privadas, 
subvenções e auxílios; 

VI - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários; 
VII - autorização, limitações e vedações sobre operações de crédito; 
VIII- contingenciamento de despesas e critérios para limitação de empenho; 
IX - critérios e condições para o Município auxiliar o custeio de despesas próprias de 

outro ente federativo; 
X - disposições, critérios e exigências para repassar recursos a consórcios públicos; 
XI - orientações sobre alteração na legislação tributária municipal; 
XII - exigências para execução orçamentária no último ano de mandato; 
XIII - disposições sobre controle de custos; 
XIV- disposições gerais. 

Seção II 
Das Definições, Conceitos e Convenções. 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei, entende-se como: 
I - Categoria de Programação os programas e ações, na forma de projeto, atividade e 

operação especial: / 
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II - autorizar o início de processos licitatórios para contratação no próximo 
exercício, indicando as dotações orçamentárias constantes no orçamento aprovado para 

2016. 

Art. 152. Integram esta Lei os seguintes anexos: 

I 	- Anexo de Prioridades; 
II - Anexo de Metas Fiscais; 
III - Anexo de Riscos Fiscais. 

Art. 153. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, 11 de setembro de 2015. 

ELIAS ALVES DE LIRA 
Prefeito 
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PREFEITURA DA VITÓRIA DE SANTO ANÃO 
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Vitória de Santo Antão — PE, 15 de setembro de 2015. 

OFICIO N°.   <5/  /2015 

Exe• Sr. 

AMARO NOGUEIRA ALVES 

Poder Legislativo Municipal 

Nesta. 

Senhor Presidente: 

Servimo-nos do presente para encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, o 

traslado da Lei Municipal d. 4.024/2015, aprovada por essa Casa Legislativa e 

sancionada pelo Poder Executivo Municipal. 

Pela atenção que possa dispensar ao presente, antecipamos os nossos 

agradecimentos e externamos votos de elevada e distinta consideração. 
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CÂMARA MUNICIPAL DA 

VITORIA 
DE SANTO ANTÃO 

     

PROJETO DE LEI N°. 037/2015. 

Estabelece as diretrizes para elaboração e execução da Lei 
Orçamentária de 2016 e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANUO, Estado de 
Pernambuco, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, consoante 
disposições contidas na Constituição do Estado de Pernambuco, na Constituição Federal e 
na Lei de Responsabilidade Fiscal, submete à apreciação da Câmara Municipal de 
Vereadores o seguinte projeto de lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS. 

Seção I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício 
financeiro de 2016, em cumprimento às disposições do art. 165, inciso II e § 2° da 
Constituição Federal, do § 1°, inciso I do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 31, de 2008 e da Lei Complementar n° 
101, de 2000 (LRF), compreendendo: 

I 	- metas e prioridades da administração pública municipal; 
II - estrutura, organização e diretrizes para elaboração e execução do orçamento do 

Município e suas alterações; 

III - critérios relativos às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 
IV - regras sobre o equilíbrio entre receitas e despesas; 
V - disposições sobre transferências de recursos a entidades públicas e privadas, 

subvenções e auxílios; 

VI - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários; 
VII - autorização, limitações e vedações sobre operações de crédito; 
VIII- contingenciamento de despesas e critérios para limitação de empenho; 
IX - critérios e condições para o Município auxiliar o custeio de despesas próprias de 

outro ente federativo; 

X - disposições, critérios e exigências para repassar recursos a consórcios públicos; 
XI - orientações sobre alteração na legislação tributária municipal; 
XII - exigências para execução orçamentária no último ano de mandato; 

disposições sobre controle de custos; 
disposições gerais. 

Seção II 
Das Definições, Conceitos e Convenções. 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei, entende-se como: 

I - Categoria de Programação os programas e ações, na forma de projeto, atividade e 
operação especial: 
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Art. 150. A comunidade poderá participar da elaboração da Lei Orçamentária Anual e 
da revisão do PPA vigente, para o próximo exercício, por meio de audiências públicas e 
oferecer sugestões. 

§ 1°. As audiências públicas poderão ser convocadas pelos Poderes Executivo e 
Legislativo devendo ser divulgados os órgãos que conduzirão as audiências, local, data e 
hora. 

§ 2°. Quando as audiências públicas forem convocadas no âmbito do Poder Legislativo 
ficarão a cargo da Comissão Técnica da Câmara que tem as atribuições, no âmbito 
municipal, definidas pelo § 1° do art. 166 da Constituição Federal. 

§ 3°. Serão comunicados aos conselhos de controle social a realização de audiências 
públicas para os fins citados no caput deste artigo. 

Art. 151. Após a publicação da Lei Orçamentária/2016, ainda no exercício de 2015, o 
Poder Executivo poderá: 

I - planejar as despesas para execução de programas, realização dos serviços 
públicos e execução de obras, fazer a programação das necessidades, elaborar projetos 
básicos e termos de referência, estabelecer programação financeira e cronograma de 
desembolso; 

II - autorizar o inicio de processos licitatórios para contratação no próximo 
exercício, indicando as dotações orçamentárias constantes no orçamento aprovado para 
2016. 

Art. 152. Integram esta Lei os seguintes anexos: 
I - Anexo de Prioridades; 
II - Anexo de Metas Fiscais; 
III - Anexo de Riscos Fiscais. 

Art. 153. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário Juarez Cândido Carneiro, 31 de agosto de 2015. 
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PROJETO DE LEI N°.  ()::1t  , DE 30 DE JULHO DE 2015. 

Estabelece as diretrizes para elaboração e execução da Lei 

Orçamentária de 2016 e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTAO, 
Estado de 

,
inarr.tkuco, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, consoante 

::sPcs :es contidas na Constituição do Estado de Pernambuco, na Constituição Federal e 
ce Responsabilidade Fiscal, submete à apreciação da Câmara Municipal de 

reS O seguinte projeto de lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS. 

Seção I 
Das Disposições Preliminares 

M. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício 

,~21-4
ro de 2016, em cumprimento às disposições do art. 165, inciso II e § 2° da Constituição 

gederaí, do § 10, inciso I do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, com a redação 
Pada peia Emenda Constitucional n° 31, de 2008 e da Lei Complementar n° 101, de 2000 

compreendendo: 
- metas e prioridades da administração pública municipal; 
- estrutura, organização e diretrizes para elaboração e execução do orçamento do 

e suas alterações; 
- critérios relativos às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 

- regras sobre o equilíbrio entre receitas e despesas; 
- disposições sobre transferências de recursos a entidades públicas e privadas, 

s e auxílios; 
- procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários; 
- autorização, limitações e vedações sobre operações de crédito; 

contingenciamento de despesas e critérios para limitação de empenho; 
ã(, - critérios e condições para o Município auxiliar o custeio de despesas próprias de 

te federativo; 
- disposições, critérios e exigências para repassar recursos a consórcios públicos; 
- orientações sobre alteração na legislação tributária municipal; 
- exigências para execução orçamentária no último ano de mandato; 

- disposições sobre controle de custos; 
- disposições gerais. 

Seção II 
Das Definições, Conceitos e Convenções. 

2c Para os efeitos desta Lei, entende-se como: 
- Categoria de Programação os programas e ações, na forma de projeto, atividade e 

o especial: 
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Atenciosamente. 

Vitória 
de todos 

Prefeitura Municipal da Vitória 

Vitória de Santo Antão, 30 de julho de 2015. 

OFÍCIO N° 	2015. 1  

Exmo. Sr. 	 , 

Presidente da 
Câmara Municipal de Vereadores 
VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - PE. 

ENCAMINHA O PROJETO DE LEI 
DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

LDO/2016 

Cumprindo as disposições do art. 165, inciso II, da Constituição 

Federal e do art. 124, § 10, inciso I da Constituição do Estado de 

Pernambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 31, de 27 

de junho de 2008, encaminhamos à apreciação da Câmara Municipal de 

Vereadores o projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o 

exercício de 2016. 

O referido projeto compõe-se de mensagem, do texto do Projeto de 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e dos seguintes anexos: 

Anexos de Prioridades; 
Anexo de Metas Fiscais; 
Anexo de Riscos Fiscais. 
Ao ensejo renovamos votos de apreço e consideração. 

ELIAS ALVES DE LIRA 
Prefeito 
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Prefeitura unicipai a Item 

MENSAGEM No n/ /2015. 
	Vitória de Santo Antão, 30 de julho de 2015. 

Excelentíssimos: 
Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores: 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
LDO/2016 

Poder Executivo tem a honra de submeter à apreciação da Câmara 
Municipal de Vereadores o Projeto de Lei que dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2016, em cumprimento ao disposto no art. 
165, II e §20, da Constituição Federal e disposições do art. 124, § 10, inciso 1, 
da Constituição do Estado de Pernambuco, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional no 31, de 27 de junho de 2008. 

A Constituição Federal e a Lei Complementar no 101, de 2000 (LRF), 
elegeram a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) como instrumento de 
planejamento governamental destinado a estabelecer metas e prioridades da 
Administração Pública, orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) 
e dispor sobre as alterações na legislação tributária, bem como definir as 
metas fiscais, os critérios para a limitação de empenhos e movimentação 
financeira e a margem de expansão das despesas obrigatórias de natureza 
continuada, e, ainda, avaliar os riscos fiscais e a situação atuarial e financeira 
do regime de previdência social dos servidores públicos. 

presente projeto da LDO/2016 atende as exigências estabelecidas 
pela Constituição Federal e pela LRF, por meio do texto do projeto de lei e dos 
seguintes anexos: 

I - ANEXO I: Anexo de Prioridades (AP); 
II - ANEXO II: Anexo de Metas Fiscais (AMF); 
III - ANEXO III: Anexo de Riscos Fiscais (ARF). 

Anexo de Prioridades (AP), representado pelo ANEXO I desta LDO, 
indica as ações prioritárias para execução dos programas constantes do PPA 
2014/2017, contemplando as escolhas do Governo e da sociedade, para 
execução no próximo exercício. 

O Anexo de Metas Fiscais (AMF), representado pelo ANEXO II, está 
estruturado por meio de oito demonstrativos e das memórias de cálculo que 
os instruem, discriminados, detalhadamente, com os resultados obtidos nos 
anos anteriores e as projeções para os exercícios seguintes, entre as quais 
estimativas de receitas e despesas, resultado nominal, resultado primário e 



Ao ensejo renovamos votos de respeito e consideração. 

Atenciosamente. 

Vitória 
de todos 

Prefeitura 	 Vdoria 

evolução do patrimônio líquido. As tabelas e informações do AMF obedece ao 
padrão estabelecido nacionalmente pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

Na margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 
continuado projetou-se expansão de despesas de pessoal considerando o 
acréscimo previsto para o salário mínimo a partir de janeiro de 2016, nos 
termos da legislação federal específica, enquanto que foi considerada inflação, 
pelo IPCA, para 2016, no percentual de 5,90%, diante das medidas tomadas 
pelo Governo Federal. Na estimativa de crescimento econômico considerou-se 
o Produto Interno Bruto (PIB) com taxa positiva para o próximo ano de + 
1,30% conforme estimativa do Ministério do Planejamento Orçamento e 
Gestão constante no projeto da LDO/2016 da União, apresentado ao 
Congresso Nacional. 

O Anexo de Riscos Fiscais (ARF), representado pelo ANEXO III, indica 
as possibilidades de ocorrência de eventos que venham a impactar 
negativamente nas contas públicas, durante o exercício de 2016. São 
considerados os cenários de baixo crescimento econômico. 

Finalmente, cabe reiterar a importância de que se reveste o presente 
Projeto de Lei, que além de dispor sobre a elaboração da LOA/2016, trata da 
execução do orçamento e orienta a Gestão Fiscal do Município no próximo 

exercício. 

Esperamos, por fim, a aprovação da matéria pelos ilustres Vereadores 
que integram o egrégio Poder Legislativo Municipal. 

ELIAS ALVES DE LIRA 
Prefeito 
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